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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 023/2009

Prezados Senhores,

Em resposta à impugnação da empresa ALTERNATIVA ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS TERC LTDA ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 023/2009, Processo nº. Nº 01580.014160/2009-61, que tem por objeto contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de vigilância e segurança patrimonial, não armada, a fim de atender às necessidades do Escritório Central da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, nas suas instalações localizadas na rua Teixeira de Freitas, 31 – 2° andar – lapa – Rio de Janeiro/RJ– CEP 20021-350 , nos termos do Anexo I – Termo de Referência deste edital,.temos a dizer o seguinte:
O item do edital impugnado:
8.1.6 Atestado de visita conforme modelo constante no Anexo IX deste Edital, de que a LICITANTE vistoriou as instalações objeto desta licitação, e de que tem pleno conhecimento dos serviços a serem executados, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta oferecida na execução dos serviços pertinentes;

8.1.6.1 A visita poderá ser feita até o dia anterior à data da sessão de abertura das propostas, devendo a LICITANTE agendar com a Gerência Administrativa, através do telefone (0XX) 21-2240-3785 e 2240-3001, de segunda à sexta-feira, das 9:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas;”

Alega a empresa impugnante, em síntese, que o edital ao exigir o atestado de vistoria restringe o caráter competitivo da licitação, pois onera de forma injustificável os licitantes.
Não merece prosperar tal alegação, haja vista que a exigência de vistoria para prestação de serviços, como é o caso em comento, encontra amparo tanto na Lei nº 8.666, de 1993, quanto na jurisprudência do Tribunal de Contas da União., conforme Decisão 783/2000 Plenário (Relatório do Ministro Relator).

E mais, o Tribunal de Contas da União, em sua obra Licitações e Contratos, Orientações Básicas, 3ª Edição, Revista e Atualizada e ampliada, às fls.149/150, posicionou-se da seguinte forma  a respeito da  questão:
“Em licitações para execução de obras ou prestação de serviços, a Administração, quando for o caso, poderá emitir documento declarando que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado. A vistoria no local de execução da obra ou de prestação dos serviços deverá ser feita pelo licitante, ou por representante legal, em horário definido no ato convocatório e em companhia de servidor do órgão licitador, a ser designado para esse fim. Caso não seja verificado, no momento da vistoria, impedimento para execução do objeto, correrão por conta do licitante todas as despesas decorrentes das adaptações que se fizerem necessárias para a execução da obra ou prestação dos serviços licitados e contratados.”


Outra decisão do Tribunal de Contas da União sobre a realização de visita técnica, a saber:

Ementa: O TCU determinou ao Ministério da Justiça que estabelecesse prazo para a realização de visita técnica em data anterior à realização da sessão de abertura, quando esta fosse condição essencial para participação no certame (item 1.1.2, TC-029.385/2007-0, Acórdão nº 404/2008-TCU-1ª Câmara). DOU de 29.02.2008, S. 1, p. 162.
Ante o exposto, REJEITO os argumentos expendidos pela Impugnante, mantendo o Edital de Pregão Eletrônico nº. 023-2009 da Agência Nacional de Cinema – ANCINE, tendo em vista que em perfeita consonância com as orientações do Colendo TCU.
Zélia Maria Barreto
Pregoeira
Agência Nacional do Cinema- ANCINE
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